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OFiCIO GABIPGE-156/2017 

Salvador, 25 de maio de 2017 

Ref.: OfIcio 000267/2017IFCE/GAPRE/SEG 

Senhor Conseiheiro: 

A Procuradoria Geral do Estado foi notificada por meio do OfIcio 

n 000267/20I7ITCE/GAPRE/SEG do Relatório de Auditoria produzido por 

determinacão do Plenário desta Corte de Contas (Acórdão 406/2015), abrangendo o 

perIodo de janeiro de 2015 a junho de 2016, e tendo por objeto a apuracao de "quanto 

de recursos pzThlicos tern sido destinados no pagamento de juros, multa e demais encargos 

moratórios, em razão de atrasos nos repasses do QCM- Quadro de Cotas Mensais, pela 

Secretaria da Fazenda." 

De referência a esta PGE, constitui questão objeto sobre o qual se 

solicitam informaçöes o item 5.7, "Irregularidades no cálculo e pagamento de 

atualizacão monetária de dIvida corn fornecedor', diante da existência da Lei Federal 

Excelentissirno Senhor 
Conseiheiro Presidente INALDO DA PAIXAO SANTOS ARAUJO 
DD. Relator do Processo Administrativo TCE/009225/2016 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Nesta 

3'Avenida. 370 - Centro Administrativo do Bahia 
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nQ 11.960/2009, que alterou a Lei n 9.494/1997, para prever no art.l-F a incidência 

uma ürica vez e ate o efetivo pagarnento dos Indices oficiais de remuneracão básica 

e juros aplicados a caderneta de poupanca, sendo, assim, de observância impositiva 

para a Fazenda Püblica na hipótese de mora. 

Ter-se-iam assim juros compostos de 0,5% ao mês, adicionado de 

variacão monetária calculada corn base na Taxa Referencial (TR), para depósito ate 

maio de 2012 e, a partir desta data, se a SELIC (taxa básica de juros) ficar em 8,5%ao 

ano ou abaixo disso, o rendimento da poupanca passaria a ser de 70% da Selic mais a 

TR. Nunca o critério de capitalizacão diana, juros a taxa de 1% ao mês e o INPC 

como indexador de apuracão de correcão rnonetária. 

Recomendou-se, ao final, promover a normatização dos 

procedimentos de cálculo de atualizacao rnonetária sobre atraso no pagamento de 

faturas considerando os dispositivos contidos na legislacao federal pertinente. 

Corn a devida vênia, impöe-se realmente alguns esciarecirnentos 

técnico-jurIdicos que levam a se questionar a conclusão acima, a qua! chegou o 

Relatório de Auditoria: existência da lei federal 9494/1997 como norma 

disciplinadora da atualizacão monetária e da estipulacão de juros moratórios a 

serern pagos pela Fazenda Püblica na hipótese de mora. 

a) Da não incidência da Lei Federal 9.494/1997 ao cumprimento 

voluntdrio da obrigacao em atraso. Hipótese legal de condenacão 

judicial imposta a Fazenda Püblica. Diferenca entre cumprimento 

forçado e voluntário. Encargos legalmente previstos por lei estadual na 

áltima hipótese. 
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De inicio, perceba-se que o âmbito de aplicacão da Lei Federal 

9.494/1997, alterada pela Lei Federal 11.960/2009, abrange o cumprimento forçado 

pela Fazenda Püblica de suas obrigacöes pecuniárias, reconhecidas por urn tItulo 

judicial. Em outras palavras: a lei disciplina a hipótese de condenacao judicial 

imposta a Fazenda PtThlica. Leia-se a ementa da lei e o art. 1°-F: 

Disciplina a aplicacão da tutela antecipada contra a Fazenda Pithlica, altera a 

Lei n 7.347, de 24 dejulho de 1985, e dá outras providências. 

Art. 1-F. Nas condenacöes impostas a Fazenda Páblica, independentemente 

de sua natureza e para fins de atualização rnonetária, remuneraço do capital e 

cornpensacdo da mora, haverá a incidência uma ánica vez, ate o efetivo 

pagarnento, dos Indices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 

a caderneta de poupanca. (Redacdo dada pc/a Lei nt 11.960, de 2009) 

Encargos decorrentes de cumprimento forcado da obrigacão 

diferem substancialmente dos encargos pactuados (contratuais) ou legais previstos 

para a mora e seu saneamento voluntário.Estes encargos quando pactuados deverão 

ser observados, pelos princIpios de vinculação ao edital e da força obrigatória dos 

contratos 

Repita-se: a contratação já deve indicar os encargos moratórios 

que, no caso da Fazenda Püblica, restam previstos em edital e em contrato. Por forca 

do principio da legalidade, cabe também a previso legal pelo ente federativa dos 

encargos a serem pagos, que orientará o edital e o contrato. Traduzindo: quando a 

Fazenda Püblica atrasa, mas ainda assim cumpre voluntariamente a obrigacao 

principal, acrescida de correção monetária e dos juros de mora, sem necessidade de 

ação judicial, os encargos deverão ser aqueles pactuados. Diferente, pois, da 

imposicão forcada do cumprimento por decisão judicial. 
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0 cumprimento voluntário, ainda que posterior a data original 

de vencimento, nao é objeto da Lei Federal 9494/1997, mas sim de previsao legal ou 

contratual própria, que embasa os contratos firmados. No Estado da Bahia, ha a Lei 

Estadual 13.446/2015, que previu o INPC como Indice de correcão monetária e a 

taxa de juros a se plicar. 

b) Da declaraçao de inconstitucionalidade por arrastamento do art.12-F 
da Lei Federal 9494/1997. Impossibilidade de uso dos Indices alifixados. 

Diga-se mais, corroborando o quanto acima exposto: ainda que 

nâo houvesse a lei estadual, tampouco se poderia aplicar a citada Lei Federal 

9494/1997 no particular, baja vista a declaracao de inconstitucionalidade por 

arrastamento do art.1LF pelo Supremo Tribunal Federal quanto a utilização dos 

Indices de caderneta de poupanca para atualizacao monetána e juros, diante do 

princIpio da isonomia e de protecão ao patrimônio: 

Vide acórdão da ADIN/DF 4.425 e 4.3571DF: 

Ementa: DIR EITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE EXECUçAO DA 

FAZENDA PUBLICA MEDIANTE PRECATORIO. EMENDA 

CONSTITUCIONAL N' 62/2009. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

NAO CONFIGURADA, INEXISTENCIA DE INTERSTICIO 

CONSTITUCIONAL MINIM 0 ENTRE OS DOIS TURNOS DE 

voTAcAo DE EMENDAS A LEI MAJOR (CF, ART. 60, §211). 

CONSTITUCIONALIDADE 	DA 	SISTEMATICA 	DE 

"SUPERPREFERENCIA" A CREDORES DE VERBAS ALIMENTICIAS 

QUANDO IDOSOS OU PORTADORES DE DOENA GRAVE. 

RESPEITO A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A 
PROPORCIONALIDADE. INVALIDADE JURIDICO-CONSTITUCIONAL 

DA LIMITAcAO DA PREFERENCIA A JDOSOS QUE COMPLETEM 60 

(SESSENTA) ANOS ATE A ExPEDIçA0 DO PRECATORIO. 

DISCRIMINAçAO ARBITRARIA E VIOLA cÁO A ISONOMIA (CF, ART. 

5'). 1NCONST!TUCIONALIDADE DA SISTEMATICA DE 
3'Avenida, 370 Centro Adn:inis'rativo da Bahia 
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c0MPENsAçA0 DE DEBITOS INSCRITOS EM PRECATORIOS EM 

PROVEITO EXCLUSIVO DA FAZENDA PUBLICA. EMBARAO A 
EFETIVIDADE DA JURIsDIçA0 (CF, ART. 5', XXXV), DESRESPEITO A 
COISA JULGADA MATER TAL (CF. ART. 59  XXX VI), OFENSA A 
SEPARAcA0 DOS PODERES (CF, ART. 29 E ULTRAJE A ISONOMIA 

ENTRE 0 ESTADO E 0 PARTICULAR (CF, ART. V. CAPUT, C/C ART. 
50, CAPUT). IMPOSSII3ILIDADE JURIDICA DA UTILIZAçAO DO 

INDICE DE REMUNERAcAO DA CADERNETA DE POUPANA 

COMO CRITERIO DE CORREcAO MONETARIA. VJOLA çAO AO 

DIR EITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CF, ART. 50, XXII). 

INADEQuAçA0 MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 

INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIzA AO DO RENDIMENTO DA 

CADERNETA DE POUPANA COMO INDICE DEFINIDOR DOS 

JUROS MORATORIOS DOS CREDITOS INSCRITOS EM 

PRECATORIOS, QUANDO ORIUNDOS DE RELAcOEs JURID1CO-

TRIBUTARIAS. DISCRIMINAçAO ARBITRARIA E VIOLA cÁO A 
ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PLJBLICO E DEVEDOR PRJVADO (CF. 

ART. 5Q1  CAPUT). INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME 

ESPECIAL DE PAGAMENTO. OFENSA A CLAUSULA 

CONSTITUCIONAL DO ESTADO DE DIREITO (CF. ART. 1, CAPUT), 

AO PRINCIPIO DA SEPARAcA0 DE PODERES (CF. ART. 29, AO 

POSTULADO DA ISONOMIA (CF, ART. 52,  CAPUT), A GARANTIA DO 

ACESSO A JUSTIA E A EFET!VIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL 

(CF. ART. 59, XXXV) E AO DIREJTO ADQUIRIDO E A COISA 

JULGADA (CF. ART. 5, XXXV!). PEDIDO JULGADO PROCEDENTE 

EM PARTE. 1. A aprovacão de emendas a Constituiçtio nao recebeu da Carta 

de 1988 tratamento especfico quanto ao intervalo temporal mInimo entre os 

dois turnos de votação (CF. art. 62, S2), de sorte que inexiste parâmetro 

objetivo que oriente o exame judicial do grau de solidez da von tade polItica de 

reformar a Lei Maior. A interferencia judicial no drnago do processo politico, 

verdadeiro locus da atuaçio tipica dos agentes do Poder Legislativo, tern de 

gozar de lastro forte e categorico no que prevê o texto da Constituicão Federal. 

Inexistência de ofensa formal a Constituicao brasileira. 2. Os precatórios 

devidos a titulares idosos ou que sejam portadores de doenca grave devem 

submeter-se ao pagarnento prioritário, ate certo lirnite, posto met odologia que 

promove, corn razoabilidade, a dignidade da pessoa hurnana (CF, art. 111 III) e a 

proporcionalidade (CF. art. .5,  LIV), situando-se dentro da margern de 

conforrnaçäo do legislador constituinte para operacionalizacao da novel 

preferencia subjetiva criada pela Emenda Constitucional nQ 62/2009. 3. A 
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expressão "na data de expedicao do precatório"

'

contida no art. 100, S20, da CF, 

co redação dada pela EC n° 62/09, enquanto baliza temporal para a aplicacao 

A preferencia no pagarnento de idosos, ultraja a isonornia (CF. art. 50,  caput) 

entre os cidadãos credores da Fazenda Püblica, na medida em que discrirnina, 

seni qualquer fundarnento, aqueles que venharn a alcan car a idade de sessenta 

anos no na data da expedicão do precatório, mas sim posteriormente, enquanto 

pendente este e ainda ;ião ocorrido o pagarnento. 4. A corn pensacão dos débitos 

A Fazenda Pzblica inscritos em precatórios, previsto nOS §§ 9° e 10 do art. 100 

A Constituicão Federal, incluldos pela EC n° 62/09, embaraça a efetividade da 

jurisdicao (CF, art. 50,  XXXV), desrespeita a coisa julgada material (CF. art. 50, 

XXXVI), vulnera a Sepnraço dos Poderes (CF, art. 20)  e ofende a isonomin 

entre o Poder Ptblico e o particular (CF. art. 51, caput), cdnone essencial do 

Estado Democrático de Direito (CF, art. 11', caput). 5. 0 direito fundamental 

de pro priedade (CF, art. 52,  XXII) resta violado nas hipóteses em que a 

atualizacao monetária dos de'bitosfazenddrios inscritos em precatórios 

perfaz-se segundo o Indice oficial de rernuneracão da cadern eta de 

poupanca, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz 

de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. E que a 

inflacao, fenomeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se 

insuscetIvel de captacão aprioristica (ex ant&, de modo que o meio 

escoihido pelo legislador constituinte (rernuneração da caderneta de 

poupanca) I inidôneo a prom over o fim a que se destina (traduzir a 

inflacao do periodo). 6. A quantificacao dos juros moratôrios relativos 

a dIbitos fazendários inscritos em precatórios segundo o Indice de 

rernuneração da cadern eta de poupanca vulnera o princIpio 

constitucional da isonomia (CF, art. 52,  caput) ao incidir sobre de'bitos 

estatais de natureza tributdria, pela discriminaçto em defrirnento da 

parte processual privada que, salvo expressa deterrninaco em 

con trário, responde pelos juros da mora tributdria a taxa de 1% iw tnês 

em favor do Estado (ex vi do art. 161, §121  CTN). Declaração 

deinconstitucionalidade parcial sem reduçao da expressão 

"independentemente de sua natureza", contida no art. 100, §12, da CF, 

incluIdo pela EC n2  62/09, para determinar que, quanto aos precatórios 

de natureza tributária, sejam aplicados os mesmos juros de mora 

incidentes sobre todo e qua Iquer crédito tributdrio. 7. 0 art. 10-F da Lei 

n2  9.494/97, corn redação dada pela Lei n2  11.960/09, ao reproduzir as 

regras da EC n2  62109 quanto a atualizacào monetdria e a fixacao de 

juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos 

mesmos vIcios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, 

3" Avenida, 370 - Centro Ad,n:nsstrauvo da Bahia 
Telefone - (071) 3115-0637 FAX- (071) 31/5-0407 

CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia 

Ref.1817461-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

M
JY

3M
D

K
3



OOL 
00 ESMDO QA MI4A 

OOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PROC URADORIA GERAL DO ESTADO - POE 

GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na mesma 

extensâo dos itens 5 e 6 supra. 8. 0 regime "especial" de pagarnento de 

precatórios para Estados e MunicIpios criado pela EC n" 62/09, no veicular nova 

moratória na quitacäo dos débitos judiciais da Fazenda Pblica e ao impor o 

contingenciamento de recursos para essefim, viola a cláusula constitucional do 

Estado de Direito (CF, art. 11, Ca put), o princIpio da Separação de Poderes (CF, 

art. 29, o postulado da isonomia (CF. art. 5Q),  a garantia do acesso a justica e a 

efetividade da tutela jurisdicional (CF, art. 5Q,  XXXV), o direito adquirido e a 
coisa julgada (CF. art. 5, XXXVI). 9. Pedido de declaraçäo de 

inconstitucionalidade 	julgado 	procedente 	em 	parte. 

(ADI 4357, Relator(n): Mm. A YRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Mm. 

LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, ACORDAO 

ELETRONICO DJe-188 DIVULG 25-09-2 014 PUBLIC 26-09-2014) 

A respeito, os comentários de Breno Cardoso Milagres Silva, no 

artigo "Atualizacão Monetária e lncidência de Juros Moratórios nos Débitos da Fazenda 

PzThlica1t': 

Contudo, no julgar as ADins 4,425/DF e 4.357/DF, em 11/03/2013 o STE 

declarou a inconstitucionalidade parcial do §12 incluIdo no art. 100 

da Constituicão Federal pela EC 62/09 no que tange a vinculação da 

atualizaçäo monetária de débitos fazendarios inscritos em precatórios aos 

Indices oficinis de rem unemaçäo da caderneta de poupanca. 

Em razo da discrepância entre os Indices de remuneração da poupanca e o 

Indice da inflacäo, o STE considerou que a atualização monetária dos débitos 

fazendários corn base em Indice que não recompöe a perda decorrente da 

inflacäo no perlodo viola o direito a pro priedade, vez que a atualização 

monetária pro posta é insuficiente para preservar o valor real do crédito a ser 

pago pela Fazenda Pzthlica. 

Na mesma oportunidade. o STF declarou a inconstitucionalidade parcial da 

expressão "independentemente de sun natureza", fambém constante no 02 do 

art. 100 da CF, para que a mesma taxa de juros moratórios paga pela Fazenda 

Piblica sobre os débitos de natureza tributária seja aplicável também aos 

demais débitos, sob penn de infraçào ao princIpio da isonomia e ilegal 

1http.//www. migaihas. corn. br/dePeso/16,  M/203409, 4 1046- 
A lualizacao+Monetaria+e +Jncjdencja+ de+Juros+Moratorios+nos ±Debjtos+da 
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privilegio ao devedor piThlico nas mesmas condicães do devedor privado. Ou 

seja, o STF determinou gue a Fazenda Püblica pague a mesma taxa de juros 

gue cIa exige do con tribuinte. 

Para bern demonstrar a inexistência de düvidas, transcrevam-se 

também o acórdão no Repetitivo do Superior Tribunal de Justica a respeito do tema: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 

543-C DO CPC E RES0LucA0 STJ N.° 08/2008. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PUBLICO FEDERAL. INC0RP0RA cAo DE QUINTOS, 

MEDIDA PROVISORIA N.' 2.225-45/2001. PERIODO DE 08.04.1998 A 

05.09.2001. MATERIA JA DECIDIDA NA SISTEMATICA DO ART. 543-C 

DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSENCIA DE INTERESSE 

PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. 

RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AcAO DE 

COBRANA EM QUE SE BUSCA APENAS 0 PAGAMENTO DAS 

PARCELAS DE RETROATIVOS AINDA NAO PA GAS. 

VERBAS REM UNERATORIAS. CORREcAO MONETARIA E JLIROS 

DEVIDOS PELA FAZENDA PLIBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU o 
ARTIGO 111 -F DA LEI 9.494/97. DECLARAçAO DE 

INCONSTITUCIONALIDA DE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (A DIN 

4.357/DF). 

0 art. 1°-F da Lei 9.494/97, corn redacão conftrida pela Lei 11.960/2009, 

que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros devidos pela 

Fazenda Ptblica, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em andamento, 

scm, contudo, retroagir a periodo anterior a sua vigência. 

"Assiin, os valores resultantes de condenacöes proferidas contra a Fazenda 

Pihlica após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devern observar os critérios de 

atualização (correcao monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 

vigorarem. Por outro lado, no perIodo anterior, tais acessórios deverão seguir os 

pardmetros definidos pela legislacao então vigente" (REsp 1.205.946/SP, Rel. 

Min.Benedito Goncalves, Corte Especial, DJe 2.2.12). 

0 Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 

parcial, por arrastamento, do art. 52  da Lei 11.960/09, gue deu nova 

redação ao art. 12-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. 

Mm. Ayres Britto. 
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A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "Indice 

oficial de remuneracão bdsica da caderneta de poupanca"contida no 

12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porgue a taxa básica de 

remuneracão da poupanca não mede a inflacão acumulada do perlodo e, 

portanto, nao pode servir de parâmetro para a correcão monetária a ser 

aplicada aos débitos da Fazenda Püblica. 

Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 

"independenternente de sua natureza" quando os débitos fazendarios 

ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de 

dIvida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC corno 

cornpensacão pela mora, devendo esse mesmo Indice, POT forca do princípio da 

equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas repeticoes de indébito 

tribu tário. 

77. Como o art. V-F da Lei 9.494/97, corn redaço da Lei 11.960/09, 

praticarnente reproduz a norma do § 12 do art. 700 da CF/88, o Suprerno 

declarou a inconstitucionalidade parcial, POT arrastarnen to, desse dispositivo 

legal. 

Em virtude da declaracão de inconstitucionalidade parcial do art. 51  da Lei 

11.960/09: (a) a correcâo monetária das dIvidas fazenddrias deve 

observar Indices que reflitam a inflacao acumulada do perIodo, a ela 

nao se aplicando os Indices de remuneracão básica da caderneta de 

poupanca; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos Indices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis a caderneta de 

poupanca, exceto quando a dIvida osten tar natureza tributária, para as 

quais prevalecerão as regras especIficas. 

0 Relator da ADIn no Supremo, Mm. Ayres Britto, não especificou 

qual deveria ser o Indice de correcão monetária adotado. 

Todavia, ha importante reftrência no voto vista do Mm. Luiz Fux, quando Sua 

Excelência aponta para o IPCA (Indice de Precos ao Consumidor Amplo), do 

instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica, que ora se adota. 

No caso concreto, corno a condenacao imposta a Fazenda não é de natureza 

tributária - o crédito reclamado tern origem na incorporação de quintos pelo 

exercIcio de frnção de confianca entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os 

juros rnoratórios devern ser calculados corn base no Indice oficial de 

remuneração básica e juros aplicados a caderneta de poupanca, nos termos da 

regra do art. 1-F da Lei 9.494/97, corn redacão da Lei 17.960/09. Já a correção 

monetária, porforca da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5  da 

Lei 17.960/09, deverá ser calculada corn base no IPCA, Indice que meihor reflete 

a inflacao acumulada do perlodo. 
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21. Recurso especial provido em parte. Acórdiio sujeito a sistemdtica do art. 

543-C do CPC e da Resoluciio STJ n.' 08/2008. 

(REsp 1270439/PR, Ret. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SE(;AO, 

julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2 013). 

Destarte, incabIvel a rnudanca de orientacão recomendada para 

aplicar a Lei 9494/1997, corn suas alteracöes, corno recornendado pelo Relatório 

de Auditoria. 

Estas as informaçOes a serem prestadas, colocando-nos a 

disposicao para ulteriores esciarecimentos. 

Atenciosamente, 

PAULO MORENO CARVALHO 
Procurador Geral do Estado 
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